
1 

M. T. 1, C. -  J. 1.  C. I-J, 1. -  -I HVIÇ O  A 1I ' r nAT vO 

Proc. 1]. 652/44 

(cJT-l62/L.5) 

1u?/MLP. 

1945 

F1ent m-se a sentença que decidiu a 
questão de acordo com os princípios 
jur d1coa aplicáveis ao caso. 

VISTOS E RELATADOS estes autos do reclama 

ço em que contendem Israel Brest Scolnicow e }4ova Casa do Má-

quinas, respectivamente reclamante e reclamada: 

Israel Brest Seolnioow, bacharel em direi, 

to, reclamou contra o Dr. Oaat o do Oliveira, proprietário da 

Nova Casa do Máquinas, perante a. 2a. Junta de Con ciliação  Jul 

ga!nento do Porto Alegro, para haver indentzaQ oa da Lei 62, de 

5 de junho de 1955, afirmando-se despedido, sem justa causa, do 

cargo que exercia como advogado da referida firma. 

Ouvido, o reclamado (fia. 15) declarou 

que o reclamante "foi quem solicitou demiss o", no devendo ter 

tido "nenhuma surpresa em ver outro advogado substituindo-o." 

Processada a reclariação, foi levantada 

uma exceção de tncoinpet ncta, posteriormente abandonada (fie. 

30), sondo a inicial julgada procedente, apenas, em parte, com 

a condenaq o da reclamada ao pagamento de irn ort&ncta correspon 

dente ao pra-aviso (ris. 66/71). io entender da Junta houve d08 

pedida determinada por justa causa. 

Não conformados, recorreram rocimnante e 

reclamada, para o Conselho Regional do Trabalho da 4.a.  Região, 

que reformou a decisão recorrida, mandando pagar ao reclamante 

as indenizações da Lei 62, c o m o  fra pedido, mantendo ainda o 

pagamento do aviso prévio. 
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o roálamanto, ainda inconformado, ofereceu os 

embargos cio fio. 163, mas o Uonsalho Regional, conhecendo-os, os jul 

gou Improcedentes. 

urgem,entao, os recursos extraordinários de 

fis. 169 e 182/187, interpostos com invocação do disposto nas alí-

neas a e b, do art. 896, da Gonso1.daq o das Lei--c do Trabalho. 

Isto pasto, 

COj'. :IDERAH))O que a preliminar do ineoinpot ncta. 

da Justiça do Trabalho para conhecer do litígio, primeiramente aban-

donada, o agora repetida, nío tem qualquer prooed noia frente ao ar-

tigo 3, parágrafo único, da Consol1daç o das Leis do Trabalho, tanto 

mais que a orientação jurisprudoncial trabalhista vem sendo no senti 

do do considerar o advogado, em caso como o doe autos, como emprega-

do; 

CO'SIDERAiPO, anda pre1.mtnarmento, que ambos 

os recursos devem ser recebidos COSi apóio no dispositivo legal invo-

cado; 

CONSID RMDO, de men tia, que o ao rdgo de fls. 

156/158 situou a quest o nos seus devidos trmnoi, dentro dos pr1nc1 

pica de direito que regem o caso em ezp c.te; 

RESOLVE a Câmara de Justiça do Trabalho: 

a) por ma orta de votos, conhecer de ambos os 

recursos; 

b) por unanimidade, desprezar a preliminar de 

incompet ncta de Justi'u do Trabalho, suscitada pelo segundo recor-

rente; 

e) do men tis, negar provimento a ambos os no 

cursos, para manter, rolos seus jur!dicos fundamentos, a decis o re-

corrida, sendo que, or, relação ao primeiro recurso (do einnregado), 
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o faz por unanimidade do votis o, qwnt  o segundo, por molorla. 

T.to do Jametra, 23 do ftver 1ro do 1945-

a)  Oscar Saraiva 

a)  marcial Dias t-oq'ivao 

a)  i)o va1 £ioerda 

Âs tnado wn  

Publicado rio "Diário da Juat1 a' um o2?./ 

Presidente 

ïtolator ad-hoc  

Procurador 


